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TRF-1 aceita Reclamacéao ecriticainsisténcia de juiz em bloquear bens

Depois de abrir excecdo em sua jurisprudéncia e aceitar uma Reclamacéo contra descumprimento de
decisdo colegiada, o Tribunal Regional Federal da 12 Regido autorizou, nesta quarta-feira (23/1), um
desembargador a, monocraticamente, determinar o cumprimento integral de acordéo do tribunal por juiz
de primeirainstancia. Por quatro votos adois, a 22 Secdo admitiu o "direito de peticdo" como
substitutivo da Reclamacao e entendeu que o tribunal precisavaimpor suas decisoes, e que juiz de
primeiro grau ndo pode discuti-las.

A desobediénciado juiz Alderico Rocha Santos, da 112 Vara da Secéo Judiciaria do Estado de Goias,
chegou ao conhecimento do tribunal por meio de Reclamagéo ajuizada pel os advogados de Andréa
Aprigio de Souza, ex-mulher do empresario Carlos Augusto Ramos, o Carlinhos Cachoeira. Andréateve
0s bens bloqueados no inicio do ano passado quando foi deflagrada a operacdo Monte Carlo, da Policia
Federal, que prendeu Cachoeira. Em novembro, o empresario foi condenado a cinco anos de prisao.

Quando eram casados, Andréa e Cachoeira foram socios da empresa Farmacéutica Vitapan — que, por
isso, também teve os ativos blogueados. A empresa fabrica os remédios Doralex, Energrip C e Vitaglés e
mantém 280 empregados. Depois do fim do casamento, em 2004, Andréa passou a ter 95% das quotas
do capital social, ficando os 5% restantes com seu irméo, Adriano Aprigio de Souza.

Segundo o advogado Paulo Sérgio L eite Fer nandes, que defende Andréa e Adriano, o juiz descumpriu
decisdo do tribunal ao decretar, pela segunda vez, o blogueio dos bens. No dia 13 de junho, o TRF havia
impugnado a constricdo de todos os ativos financeiros e o blogueio das movimentacdes bancarias de
Andréa, da Vitapan e de uma série de outras empresas. A medida havia sido ordenada pelo juiz Paulo
Augusto Moreira Lima, também da 112 Vara. "A Vitapan ndo esté sendo imputada a prética de qualquer
crime. Nao ha demonstracéo de desvio da empresa, nem confusdo patrimonia com seus socios, Andréa
Aprigio de Souza e Adriano Aprigio de Souza. Desse modo, os bens da impetrante ndo poderiam ter sido
bloqueados’, afirmou, na época, o desembargador Tourinho Neto, relator de Mandado de Seguranca da
ex-mulher de Cachoeira. Um dos motivos para a cassacéo da decisdo foi afalta de fundamentagéo paraa
medida.

Justificando ter nova fundamentagéo, o juiz Alderico Santos determinou novamente o blogqueio. Segundo
a decisdo, os bens de Andréa foram bloqueados em razéo de empréstimos que ela teriatomado da
empresa BET Capital e por ter feito movimentagdes bancérias superiores aos seus rendimentos. De
acordo com o procurador regiona da Republica Carlos Alberto Vilhena Coelho, a empresa, na verdade,
pertence a Cachoeira. "Com efeito, a qualquer momento os proprietérios, de fato e de direito, da Vitapan
IndUstria Farmacéutica Ltda. poderdo alienar suas cotas societarias, ocultar valores atual mente mantidos
em ingtituicdes financeiras ou mesmo modificar lancamentos contabeis para mascarar a atividade
supostamente ilicita de branqueamento de capitais, o que esvaziara a medida cautelar de sequestro”,
alegou, segundo a Agéncia Estado.
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Mas de acordo com a defesa, os empréstimos teriam vindo de Cachoeira, pai dos trés filhos de Andréa, e
ndo da BET. Eles afirmaram terem sido juntados aos autos documentos que comprovam que os valores
gue circulam pelas contas bancarias de Andréa ndo dao indicios de omisséo de rendimentos.

Em novembro, o TRF ja havia admitido a Reclamac&o afirmando que o juiz contrariou a ordem do
tribunal. "N&o poderia o juiz de primeirainstancia cassar a decisdo da 22 Secéo deste tribunal,
afrontando-a. E necessario que coercitivamente, através da Reclamagao, se garanta a autoridade de sua
decisdo, esteja certa ou estgja errada’, afirmou Tourinho Neto na ocasi 8.

Direito de peticdo

Nesta quarta, a corte confirmou a necessidade de obrigar o juiz a cumprir a decisdo de segundo grau,
mas recebeu a Reclamagado como “exercicio do direito de peticdo constitucionalmente garantido”. O
contorno foi necessario porque o tribunal tem jurisprudéncia firmada no sentido de ndo aceitar
Reclamages por descumprimento de suas decisoes.

Durante os debates, os desembargadores lembraram que o regimento interno do tribunal permite ao
desembargador relator determinar, sozinho, que sua decisdo sgja cumprida. Entretanto, Tourinho Neto
explicou ter levado a Reclamagéo ao colegiado porque entendia que a ofensa ao tribunal era grave.
Tourinho Neto se aposenta em abril e deixara arelatoria do caso se ndo houver desfecho até la.

Ao sustentar oralmente, 0 advogado Paulo Sérgio Leite Fernandes, de 77 anos, permaneceu em pé na
tribuna durante todo o julgamento, que durou cerca de quatro horas. Ele usa uma bengala para se
locomover. Segundo o advogado, como o Ministério Publico tem assento separado para acompanhar 0s
julgamentos nos tribunais, os advogados também deveriam té-lo. “ Plateia é€ lugar do povo. O advogado
deve acompanhar o julgamento natribuna. Meu costume € um silencioso protesto contra ainexisténcia
de cadeiranatribuna’, diz.

Clique aqui paraler a decisdo dejunho do TRF-1.
Clique aqui paraler ainical da Reclamacéo.
Clique aqui paraler ainicial do Mandado de Seguranca.
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